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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E 
VEICULAR. EXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA. INFORMAÇÕES 
DO SERVIÇO DE INTELIGÊNCIA. VEÍCULO MONITORADO 
DESDE OUTRA CIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso em habeas corpus interposto visando o trancamento 
de ação penal por tráfico de drogas, alegando ilegalidade na 
busca pessoal e veicular realizada sem fundada suspeita, 
resultando em prova ilícita, e da decisão que recebeu a denúncia 
por não análise do tema.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na legalidade da busca 
pessoal e veicular realizada sem mandado judicial e sem 
fundada suspeita, e a consequente validade das provas obtidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca pessoal e veicular pode ser realizada sem mandado 
judicial em casos de flagrante delito ou fundada suspeita, 
conforme art. 244 do CPP.
4. No caso, a abordagem foi justificada por informações do 
serviço de inteligência sobre suspeita de transporte de 
entorpecentes, com pedido de apoio para interceptação de 
veículo monitorado desde município próximo.
5. A jurisprudência do STJ valida buscas veiculares após 
monitoramento prévio e tentativa de fuga, respaldando a atuação 
policial.
6. Ausência de flagrante ilegalidade na decisão que recebe a 
denúncia com fundamentação sucinta, conforme a jurisprudência 
do STJ.
IV. RECURSO EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. CASO EM EXAME
1. Recurso em habeas corpus interposto visando o trancamento 
de ação penal por tráfico de drogas, alegando ilegalidade na 
busca pessoal e veicular realizada sem fundada suspeita, 
resultando em prova ilícita, e da decisão que recebeu a denúncia 
por não análise do tema.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na legalidade da busca 
pessoal e veicular realizada sem mandado judicial e sem 
fundada suspeita, e a consequente validade das provas obtidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca pessoal e veicular pode ser realizada sem mandado 
judicial em casos de flagrante delito ou fundada suspeita, 
conforme art. 244 do CPP.
4. No caso, a abordagem foi justificada por informações do 
serviço de inteligência sobre suspeita de transporte de 
entorpecentes, com pedido de apoio para interceptação de 
veículo monitorado desde município próximo.
5. A jurisprudência do STJ valida buscas veiculares após 
monitoramento prévio e tentativa de fuga, respaldando a atuação 
policial.
6. Ausência de flagrante ilegalidade na decisão que recebe a 
denúncia com fundamentação sucinta, conforme a jurisprudência 
do STJ.
IV. RECURSO EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO
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Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
140/141 (e-STJ):

 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 
interposto por G R G contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio Grande do Sul, que denegou a ordem lá impetrada. 
Eis o teor do acórdão combatido (fl. 56):

HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
PEDIDO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO 
DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO QUE 
RECEBEU A INICIAL ACUSATÓRIA. NATUREZA 
INTERLOCUTÓRIA DA DECISÃO. JUÍZO DE MERA 
PRELIBAÇÃO. DECISÃO QUE, EMBORA SUCINTA, ESTÁ 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. ILEGALIDADE DA BUSCA 
PESSOAL E VEICULAR REALIZADA. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRESENÇA DE FUNDADAS SUSPEITAS A JUSTIFICAR A 
ATUAÇÃO POLICIAL. I. Conforme entendimento pacífico do 
STJ, o trancamento da ação penal, pela via estreita do habeas 
corpus, somente é cabível em caráter excepcional, quando 
comprovada, de maneira inequívoca, a inépcia da denúncia, a 
atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da 
punibilidade, excludente de ilicitude ou a ausência de indícios de 
autoria ou de prova da materialidade do delito. II. No caso dos 
autos, a decisão que recebeu a denúncia, ainda que sucinta, 
está suficientemente fundamentada, tendo contemplado a 
análise formal da inicial acusatória, bem como verificado a 
presença de indícios mínimos de autoria e de materialidade, e a 
falta de comprovação quanto a atipicidade do fato, além de ter 
afirmado estarem presentes os requisitos do art. 41 do CPP. III. 
Ausência de flagrante ilegalidade na abordagem policial. Há 
elementos a indicarem que a abordagem policial foi amparada 
em informações oriundas do serviço de inteligência da Brigada 
Militar, que teria solicitado apoio de guarnição local para a 
interceptação do veículo, que vinha sendo acompanhando por 
suspeita de transporte de entorpecentes. Presente fundada 
suspeita a amparar a atuação dos agentes públicos. ORDEM 
DENEGADA.

Nas razões recursais, a recorrente sustenta, em síntese, que deve ser 
trancada a ação penal porque houve omissão do Juízo de primeiro 
grau na apreciação das teses defensivas apresentadas na defesa 
prévia, quais sejam, de nulidade das buscas pessoal e veicular, além 
de ilicitude das provas.

Aduz a falta de fundamentação da decisão que recebeu a denúncia, 
bem como a ilicitude das provas em razão da nulidade das buscas 
pessoal e veicular sem fundada suspeita.

Desse modo, requer, liminarmente, a suspensão da ação penal até o 
julgamento de mérito. No mérito, pugna pelo provimento do recurso 
para trancar a ação penal.

Pedido liminar indeferido (fls. 99/100). Informações devidamente 
prestadas (fls. 110/128, 134/135 e 138/304).

Este, em síntese, o relatório.
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A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito, além de 
omissão na decisão que recebeu a denúncia sobre tal ponto.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada.

É o relatório.
 

VOTO

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF/1988). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1.091).

É assente na Quinta Turma deste Tribunal que "Ressalvadas as 
hipóteses em que o automóvel é utilizado para fins de habitação, equipara-se 
a busca veicular à busca pessoal, sem exigência de mandado judicial, sendo 
suficiente a presença de fundada suspeita de crime" ( AgRg no HC 
913.154/CE, Relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em 26/08/2024, DJe 
30/08/2024).

Por ausência de disposição constitucional e legal específica acerca do 
tema, aplica-se à busca veicular os mesmos ditames de garantia da busca pessoal. 
Ou seja: "Como é de conhecimento, nos termos do art. 240, §2º, e art. 244, ambos do 
CPP, a busca pessoal ou veicular será válida quando houver fundada suspeita de 
que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito." ( AgRg no HC 917.273/SP, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 19/08/2024, DJe 22/08/2024).

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar: "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização 
de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e. g. 
denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada 
atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como 
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nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 
244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta 
Turma, j. em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 
Fernando da Silva Albuquerque:

 

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

 

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023).

Nesse sentido:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a 
busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado 
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver 
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita 
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de estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática 
de algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem 
fundadas razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em 
consequência dessa medida arbitrária.
3. Recurso não provido.
(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
 

No caso, a Corte de origem tratou da temática da busca pessoal com 
base nos seguintes argumentos:

No que pertine à tese de ilegalidade da abordagem e da prova dela 
decorrente diante da ausência de elementos para justificar a busca 
pessoal e veicular, entendo que demanda aprofundada incursão no 
conjunto fático-probatório dos autos, providência incompatível com os 
estreitos limites do habeas corpus, remédio constitucional 
caracterizado pelo rito célere e cognição sumária.

Dito isso, não constato, em cognição sumária, flagrante ilegalidade na 
abordagem policial, pois, em princípio, foi amparada em informações 
oriundas do serviço de inteligência da Brigada Militar, que teria 
solicitado apoio de guarnição local para a interceptação do veículo em 
questão, que vinha sendo acompanhado desde o município de 
Canoas, por suspeita de transporte de entorpecentes (evento 1, 
DECL9) . Ou seja, ao menos por ora, entendo presentes as fundadas 
razões no proceder dos agentes policiais.

A análise realizada encontra-se em linha com a jurisprudência desta 

Corte acerca da validade da diligência. 

De fato, é cediço que a busca veicular realizada após monitoramento 
prévio e tentativa de fuga encontra respaldo no ordenamento jurídico pátrio. Nesse 
sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS.  
ABSOLVIÇÃO. NULIDADE. BUSCA VEICULAR E DOMICILIAR. 
SITUAÇÃO DE FLAGRANTE NA FRENTE DOS POLICIAIS: 
DISPENSA DE DROGAS E DE BALANÇA DE PRECISÃO. ENTRADA 
FRANQUEADA PELA GENITORA DE INVESTIGADO. ATUAÇÃO DA 
POLÍCIA MILITAR EM SITUAÇÃO DE FLAGRANTE DELITO. 
DIREITO AO SILÊNCIO EM SEDE POLICIAL. QUEBRA DA CADEIA 
DE CUSTÓDIA. INEXISTÊNCIA. TORTURA E ABUSO DE 
AUTORIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. REVOLVIMENTO 
DE FATOS E PROVAS INVIÁVEL. PRECEDENTES. SÚMULA N. 
182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.  
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.  
II - No caso concreto, as fundadas razões dos policiais militares se 
pautaram no fato de que, em via pública, avistaram o agravante na 
condução de veículo automotor aumentando a velocidade sem motivo 
aparente. Em seguida, os policiais, em diligências prévias, passaram a 
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apenas acompanhar o referido veículo, quando perceberam que seu 
condutor estava dispensando objetos ilícitos pela janela (drogas e 
balança de precisão). Assim, somente após a obtenção das fundadas 
suspeitas, foi que os policiais procederam à abordagem veicular inicial. 
Ao todo, foram apreendidos mais de 26 kg de maconha.  
III - Autorizada a prisão em flagrante pela legislação e jurisprudência 
pátria, não há falar, no caso concreto, em situação ilegal pela atuação 
dos policiais militares, pois tanto a prisão quanto a apreensão das 
drogas e demais materiais ilícitos são mera consequência lógica da 
situação de flagrância. Precedentes.  
IV - A alegação de ofensa ao aviso de Miranda se esvazia quando o 
acusado exerce efetivamente o seu direito ao silêncio, ficando calado, 
em sede policial. Precedentes.  
V - Acerca da quebra da cadeia de custódia, com efeito, a 
jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que ela 
consiste no caminho idôneo a ser percorrido pela prova até a sua 
análise pelo expert, de modo que a ocorrência de qualquer 
interferência indevida durante a sua tramitação pode resultar em 
imprestabilidade para o processo de referência. Precedentes.  
VI - No caso vertente, não houve demonstração pela defesa de 
qualquer circunstância capaz de sugerir a adulteração da prova, nem 
mesmo uma interferência indevida em seu caminho, capaz de invalidá-
la.  
VII - Por derradeiro, a defesa busca debater uma suposta tortura 
sofrida pelo agravante, em situação de abuso de autoridade.  
Outrossim, não tendo a Corte a quo reconhecido a alegada violência 
policial, impossível agora, neste Tribunal Superior, ingressar na esfera 
probatória do feito de origem, de forma a reverter tal entendimento. 
Precedentes.  
VIII - De resto, o eventual acolhimento das teses defensivas como um 
todo demandaria necessariamente amplo reexame da matéria fática e 
probatória, procedimento, a toda evidência, incompatível com a via 
estreita do habeas corpus e do seu recurso ordinário. Precedentes.  
IX - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte 
Superior.  
Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no HC 846197 / GO, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY 
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 04/12/2023, DATA 
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 12/12/2023. Grifo Acrescido) 

Saliente-se, ainda, que Conforme jurisprudência deste Superior Tribunal 
de Justiça, "a decisão que recebe a denúncia ou rejeita as hipóteses de absolvição 
sumária não demanda motivação profunda ou exauriente, sob pena de indevida 
antecipação do juízo de mérito. A fundamentação sucinta não se confunde com 
ausência de fundamentação (HC n. 410.747/SC, Relator Ministro FELIX FISCHER, 
Quinta Turma, DJe de 19/12/2017)" (AgRg no RHC n. 191.804/BA, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 
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12/9/2024.).

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0251868-8 RHC 200.813 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50041333720238210065  50112528920248210008  50421987820238210008  
51188696620238210001  51202529720248217000

EM MESA JULGADO: 12/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : G R G 
ADVOGADO : WILLIAN BAGATINI  - RS102757
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542245551128344740551@ 2024/0251868-8  -  RHC 200813

Documento eletrônico VDA44460009 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 13/11/2024 18:47:49
Código de Controle do Documento: DAA5C59D-FF37-476F-B9C8-6726A813AF70


